
ILUSTRÍSSIMA SENHORA AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA DO 
MUNICÍPIO DE HORIZONTE — CE. 

A empresa SLIM LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS LTDA, portadora do 
CNPJ: 47.948.834.0001-97, Instalada na Av. João Lopes Meireles, n° 3748 B, Vila Sao José, 
no município de Paracuru-CE, cep: 62.680-000, representada neste ato por seu proprietário o 

Sr.° Ednardo Moura de Sousa Júnior, portador do CPF: 794.149.073-00, RG: 20050032059606, 

consoante contrato social e RG anexos (Doc. 01 e Doc. 02), vem, respeitosamente, com fulcro 

na alínea "c" do inciso I do art. 165 da Lei Federal n° 14.133/2021 c/c o disposto no item 9.11 

do edital do Pregão Eletrônico N° 2024.09.16.2-PE/2024, apresentar 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face da decisão que declarou a empresa SLIM LABORATÓRIO DE ANALISES 
CLÍNICAS LTDA, inabilitada no Pregão Eletrônico n° 2024.09.16.2-PE/2024 (Processo 
Administrativo n° 0501.05072024.01-SAODE), cujo objeto consiste na contração de empresa 
especializada em serviços de laboratório de análises clinicas, exames citopatologicos e biopsias. 

1. TEMPESTIVIDADE 
0 presente recurso administrativo é tempestivo, uma vez que a Recorrente manifestou 

seu interesse em recorrer dentro do prazo previsto em Edital. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias 

úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, conforme previsto no item 9.11 do 

instrumento convocatório, sendo TEMPESTIVO o referido recurso. 

2. DOS FUNDAMENTOS DE FATO 
O Município de Horizonte — CE, através da secretaria de Saúde publicou o edital de 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico sob o número de ordem 2024.09.16.2-PE/2024 com 

o seguinte objeto: 

7. OBJETO 
Contração de empresa especializada em serviços de 
laboratório de análises clinicas, exames citopatologicos e 
biopsias. 

A empresa SLIM LABORATÓRIO sagrou-se vencedora do Grupo 1, após ofertar o menor 

valor e ter sua exequibilidade e proposta readequada aceitas por esta Agente de Contratação, 
acontece, que posteriormente a análise dos documentos de habilitação, proferiu o seguinte 
julgamento: 

"Em análise ao DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da 
proponente melhor classificada para o GRUPO I a 
empresa SLIM LABORA TORIO DE ANALISES CLINICAS 
LTDA, CNPJ 47.948.834/0001-97, foi constatado que no 
balanço apresentado para o exercício de 2022 os indices 
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de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (S 
Liquidez Corrente (LC) apresentarão resultado 0(zero), 
descump rindo o item c2 do anexo lido termo de referência, 
que diz que estes incides devem ser superior a 1 (um). 
Conforme disposto no mesmo anexo do edital no item c.4, 
.caso a empresa licitante apresente resultado INFERIOR 
OU IGUAL a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), sera exigido para fins de habilitação capital mínimo 
de 10% do valor total estimado da contratação. Em análise 
ao capital social apresentado no balanço, este não atende 
ao solicitado, pois o referido capital Social apresentado no 
Balanço de 2022 é de R$ 50.000,00, neste caso muito 
inferior ao valor permitido. Portanto, INABILITADA por 
descumprimento do item c.2 e c.4 do anexo do lido termo 
de referência. 

Ora, a empresa SLIM LABORATÓRIO, foi constituída no final do ano de 2022 e, portanto, 

não iniciou suas operações comerciais no período contábil de 2022. Em virtude disso, não houve 

geração de receitas, custos ou despesas, o que resulta em indices econômicos zerados. Os 

indices de lucratividade, liquidez, endividamento e rentabilidade não podem ser calculados 

nesse contexto, uma vez que dependem da existência de dados operacionais. 

Para comprovar o mencionado, segue em anexo o Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional — Declaratório (anexo I) e o Recibo de Entrega da Apuração no PGDAS-D (anexo II), 

que comprovam a situação econômica da empresa em relação aos indices econômicos referente 

ao exercício 2022. 

Destacamos que a empresa iniciou suas atividades comerciais efetivamente a partir de 

janeiro de 2023 e alcançou resultados positivos no período contábil de 2023, conforme 

demonstrado na documentação apresentada para habilitação, com indices econômicos acima de 

9,00. 

3. DOS FUNDAMENTOS DE DIREITO 

3.1. Da Revisão dos Atos Administrativos 

Prima facie, cumpre-nos salientar que a faculdade de revisão dos atos administrativos é 
inerente A. Administração Pública, e constitui-se como eficiente mecanismo de controle e 
obediência aos princípios que a regem, mormente o da legalidade, a qual os entes públicos 
impõem observar (art. 37 da CRFB/88). 

Nesse sentido duas importantes súmulas do Supremo Tribunal Federal disciplinam que: 

CNPJ: 47.948.834/0001-97 

Av. Joao lopes Meireles 3748 B — Vila Sao Jose 

Paracuru/CE 

Tel. (85) 99771-1225 



41p 
v-s-\ 

tt 
Súmula 346. A Administraç

lab 
ão Pública pode declarar ');"' 

nulidade dos seus próprios atos. 

Súmula 473. A administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. (Destacamos) 

Assim, a legitimidade para praticar o autocontrole, é conferida á. própria Administração 
Pública. Esta prática pode ser exercida ex officio, quando a autoridade competente verificar a 
ilegalidade de qualquer ato praticado durante o certame ou, por provocação. 

A Lei Federal n° 14.133/2021, também estabelece que: 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta 
Lei cabem: 

(—) 

§2° 0 recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo sera 
dirigido A autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. (Grifamos) 

Neste contexto, o presente instrumento tem por objetivo estimular a Administração a 

proceder com a revisit:, dos atos praticados durante o processo em epígrafe, garantindo a 
legalidade do procedimento, evitando que as partes tenham que recorrer ao Poder Judiciário, 
Tribunal de Contas e/ou Ministério Público para a anulação dos vícios. 

Sendo assim, conforme será amplamente debatido a seguir, com todo o respeito e 

admiração pelo trabalho desenvolvido por esta conceituada Agente de Contratação/ Pregoeira 

e sua equipe de apoio, desta vez não agiu com o costumeiro acerto, quando decidiu por inabilitar 

a empresa SLIM LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA, conforme veremos 

adiante. 

Hely Lopes Meirelles define os recursos administrativos, em sua acepção ampla como 

"todos os meios hábeis a propiciar o reexame da decisão interna pela própria Administração, 

por razões de legalidade e de mérito administrativo". E prossegue: 

No exercício de sua jurisdição a Administração aprecia e decide as pretensões dos 

administrados e de seus servidores, aplicando o Direito que entenda cabível, segundo a 
interpretação de seus órgãos técnicos e jurídicos. Pratica, assim, atividade jurisdicional típica, 
de caráter parajudicial quando provém de seus tribunais ou comissões de julgamento. Essas 
decisões geralmente escalonam-se em instâncias, subindo da inferior para a superior através do 
respectivo recurso administrativo previsto em lei ou regulamento. 
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Neste contexto, face as ilegalidades apontadas, e levando-se em consideração as 
regras previstas no art. 165 da Lei Federal n° 14.133/2021 c/c o disposto no item 9.11 do edital 
do Pregão Eletrônico n° 2024.09.16.2-PE/2024, REQUER a admissibilidade do presente 
RECURSO e a sua correspondente apreciação. 

3.2.  Da validade dos documentos apresentados 

Insista-se que as demonstrações financeiras de uma sociedade empresarial sio apresentadas 
em uma espécie de fotografia de sua contabilidade. Os indices contábeis referem-se a um 
momento especifico, no passado, cuja realidade, portanto, pode ter sido modificada até o 
momento da licitação ou da contratação direta. Pelo fato de que os indices contábeis não 
representam fiel e completamente a atual situação econômico-financeira do licitante, a 
legislação permitiu à Administração Pública a realização de algumas exigências 
complementares aos indices contábeis. 

0 conceito: "boa situação financeira", deve enquadrar-se no contexto da circunstância 
fitico-jurídica que afira a "qualificação econômico-financeira" para assegurar a execução de 
um contrato administrativo. Sendo assim, o cerne de toda a questão repousa na seguinte questão: 
"o que é boa situação financeira?"; e mais, esta "boa situação" traduz a vontade da 
Administração em contratar empresa que assegure o cumprimento da obrigação contratada? 

Nesse sentido, é preciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a fim de impedir 
a ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e vantajosidade da proposta. 

0 Tribunal de Contas da União tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora 
debatido, acórdão 357/2015-Plenário, in verbis: 

"No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo principio do 
formalismo moderado, clue prescreve a adoção de formas simples e suficientes Tiara propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, 
assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais 

proteção das prerrogativas dos administrados." 

"Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a 
concretização do interesse público, pode o principio da legalidade 
estrita ser afastado frente a outros princípios." (Acórdão 1 
19/2016-Plenário) 

Verifica-se que sua utilização não significa desmerecimento ao principio da vinculação ao 
instrumento convocatório, que dispõe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir 
as normas e condições do edital. 

Os Tribunais estaduais também seguem a mesma linha de raciocínio, como podemos notar 
adiante: 
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REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA — MANDADO 
SEGURANÇA — INABILITAÇÃO EM PROCEDIMENT 
LICITATÓRIO — EXCESSO DE FORMALISMO- EXIGÊNCIAS 
CUMPRIDAS — SENTENÇA RATIFICADA. 

Não se pode, neste caso, inabilitar impetrante por excesso de 
formalismo, se a documentação por ela carreada comprovou a 
regularidade exigida no edital. Assim, cumpridas as exigências 
previstas na lei do certame, não hi se falar em ofensa ao 
procedimento licitatório, seja por violação aos princípios da 
igualdade entre as partes, da proporcionalidade ou da razoabilidade. 
(fl-MT remessa necessária 0002064- 52.2014.8.00.0020— relator: 
Luiz. Carlos Da Costa, data de julgamento: 25/09/2019, SEGUNDA 
CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, data da 
publicação: 04/10/2019) (grifo nosso) 

Destacamos, que é comum que empresas recém-abertas, especialmente no final do ano, 
apresentem indices econômicos abaixo de 1 em seus primeiros balanços. Isso ocorre porque a 
empresa ainda não teve tempo suficiente para gerar receitas, custos e despesas significativas, o 
que impacta diretamente no cálculo desses indicadores. 

Reiteramos que a empresa foi constituída em setembro de 2022, ou seja, no final de 2022. 
E, devido ao curto período de operação, a empresa ainda não possuía histórico financeiro 
consolidado o que resulta em indices econômicos abaixo de 1. 

No entanto, a empresa possui um plano de negócios sólido, com projeções de crescimento 
nos próximos anos. A equipe gestora é composta por profissionais experientes com vasta 
experiência no setor, o que garante a solidez do projeto. 

A ausência de receitas e custos neste primeiro ano de atividade é um fator normal para 
empresas em fase inicial. A. medida que a empresa se consolidou no mercado, os indicadores 
financeiros se fortaleceram, demonstrando a capacidade da empresa em cumprir suas 
obrigações, conforme demonstrado no balanço patrimonial de 2023. 

Conforme visto, o formalismo exagerado não deve ser galgado a um patamar absoluto, 
intransponível, que possui o condão de, por si só, inadmitir atos do particular. Assim, uma vez 
observados os princípios licitatórios, mormente o da isonomia, atingindo o ato (do particular) 
os fins a que se destinava, tem-se por incabível a sua inadmissão, sob pena de se adotar o 
formalismo exagerado. 

Nesse sentido os argumentos trazidos a baila devem ser considerados uma vez que a 
empresa SLIM LABORATÓRIO atendeu aos requisitos do edital quanto ao ponto oura 
recorrido. 

3.3.  Falta de assinatura no processo licitatório 

Ao fazermos uma análise detalhada do edital identificamos a falta de assinatura dos 
gestores em al ns campos no processo licitatório, desse modo, questionamos se essas. falhas 
Ira° comprometer a legalidade do processo. Sabemos que a assinatura dos gestores demonstra 
o compromisso e a responsabilidade da administração pública com o ato. A assinatura confere 
autenticidade ao ato administrativo, tornando-o válido e eficaz. A ausência de assinatura pode 
indicar o descumprimento do principio da legalidade, que exige o cumprimento de todas as 
formalidades legais para a prática de atos administrativos. 
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Pois bem, sabendo disso, identificamos que desde a primeira publicação do processo 
licitatório em 23 de setembro de 2024, o Anexo I — Termo de Referência do Edital estava sem 

a assinatura dos gestores, vejamos: 

IMAGEM 01 

PREFE, URA DE 

TE 
,z DADAS COM VOCt, 

UNIDADE TECNICA 

RESPONSAVFIS PELA ELABORACAO DO 
DOCUMENTO: 

• 

• 

Francisco Carlos Da Silva 
Coordenadar F,naw,eno 

Eduardo Junior Alves da Silva 
C.011,011.31401 de Goslau de Pessoas 

hall Fred's Martine 
Earmaceulice 

HOH?.()NTECT: 

"4r 

E 7E, RO DE 2024 

ORGAO RESPONSAVE4 PELA DEMANDA 

RESPONSAVELAUTORIDADE 
COMPETENTE DO ORGAO, 

Ana Claudia de Fi erica Morws 
9Tretana3e 

Sea-Moro Murecipei de Side 

IMAGEM 02 
PREFEITURA 0 E 

HORtitrTE - 4 , 
DE MÃOS DADAS COM VOLE 

DESPACrIO OE AUSENCIA DE MAI Rh/ DE ALOCACAO DE RISCOS 

MATO: ATENDIMENTO A POPULAÇA) USUARIA DOS SERVIÇOS DE SAUDE, COM 
SERV1ÇOS DE LABOR), TORIO DE ANALISES CLIN1CAS BIOPSIAS E EXAMES 
CITOPATOLOGICOS, INCLUINDO A COLEI A 1)E MATERIAL EQUIPAMENTOS E INSUMOS DE 
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, FUNDO MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE 
HORIZONTE/CE 

Para on fina dos presertes sates com base no asperAo dismcIordino ,..x.Intando Aornir.tatra0o 
paio aft 103. da La, 0. 14 131 de 2021, entendese due a motnz de toaaaçõo da ns,:os Aorn 
cl000me0lO1aC441a5vo quanto da fate preoareona do pmedmente 

Ailernam 3 present° oernanda tampon, nto se refers a noras e saroçoS de gram* vulto ou foram 
3361.ado3 Pa rapares de Conlia1300 Jnegrada e serm•iniegrada pare o °bona toad. restando 
matoz de atocaçao de nacos coo',, øennbrça3a con tenros §. 3` do art 1.1 do ANEXO XII do 
Decreto Mumcibat n.' 4513. de 28 ela dezembro de 2023 

Aintla assort consigno.se gue as hformeções necessanas e suaconies ao plena capazes de 
manmizar tI 1110feSSa wovvindo a gavial segurança transacaonai entAntram-se nod 
adetatos dOcumentam due compõem a rIstruça013,044333u3' 

riORIZONTECE, 09 DE SE TEMARO DE 2024 

ANA CLAUDIA DE FRANCA MORAIS 
Se, reLearIO Sa:ae 

M,ompal 
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IMAGEM 03 

P REFEITURA OE 

OffiE 
DE MAOS OADA5 COM VOCE 

12,2. A exlinllall ell coniroto rut° cznligura taw* pars o recanhooleionto dn &sequined° 

esoormscll-linanceifo. Mollies(' ern que sera concedida indenizacrie ocr oleo de Wrnu 

Islam/Wend (on 131, coot da Leis 14.133. de 2021), 
12 3 A clotacao refaliva ass exercicies financeiros subsequentes sera Mdicada ¡rolls &provocao dit 
Le) Oromenterer respectiva e Seeroctio dos credites correspondenies. mediante apomilanteidll. 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 

13 1 Os casos omissos sorb° decidoloS Osiers) 0rtignaS) 0soland4740(s7 5egund0 Eu (11011"t6es 
conedas na Lei rr 14.133. de 2021, net, requiamenlos e normas loosis espeCitces nas normas 
lederais atracaveis e, sllOsidieriamente. pelas normas e Princielas derails eis afetto Admitidas. 

Fictizonte7CE. 07 de oul3iiro de 2024. 

UNIDADE TÉCNICA ORGAo RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

RESPONSAV(ELHISI PELA ELABO Ao i N—SAVE LIAO Ow o AD r. 

DO DOCUMENTCE COMPETENTE DO onGAO, 

Francisco Carlos da Silva 
Coordenodor Administrative o de 

Executato Financ.eire 
Matricula 127540,2 

Eduardo Junior Alves da Silva 
Coortellodor de Gallia° de Possum 

Molricuia 133373-8 

An* Claudia de França Morale 
Socretana de Sede 

Ordenadera da Despesa 

• 

• 

IMAGEM 04 

PREFEITUR:, Homaak,, 
%realDE MAOS DADAS COM VOLE 

Eduardo Júnier Alves de Silva 
CcnrCertmlo; 4., Ontas do PessQ4 

Michele S relies Medina 
Faminot.two 
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IMAGEM 05 

• 

PREFE TURA DE 

HO E 
DE MAOS DADAS COM VOGL'

A terceor2açao dos serw„cs perm ito uma signtficativa redu010 duo custus operacronals 
inyeshmento em nfraestrvIura e equipamentos. Nam disio, a previsibilidade de custos e a 
efolincis na ge-Stflo dos recurso$ financoi(es assegurim a utilizavid racional e ecor4otAra do% 
recursos rtkit os 

Capacidade de Atendimento: 
A ernoresa contratada WO a capacidade de alender a demur-Ida riescenre por servit;i::s 
latioratOnals garantindo a reaszação de um número maior de exarrms ern urn manor interwoo dO 

tempo Isso é essencial para reduior files e tempos de espera melhorando o aims-se da eotpuleSAL) 
aos senoicos de sal:4e. 

Conformidade Lays! e Transpanincia: 
A conlratação sera realizada em conformidace torn a Lel Federal n, 14133. de 1' de abril de 
2021. garaolindo a transparencia, a compelitividade o a !aura do processo kcitattrio Isso assegura 
que a escolha de emoresa 1-,ontralada sap baseada art cr4erios obielivos e vantalosos para a 
admirtAtrarela publice 

Dome das finalises tecnicas o econi5tnicas ap ntadas, barn corno das medidas rrilligadurar-, Jo 
vipaclos arribiontais, cOnclisr-se quo a oonlratação do Lima enlONS0 especiallzieria pare a 
prestação dos sorviçoS de iaboratbrio da analises rilnibridi, biopsies e exames otopatolbgicos é a 
solução inaiS adeduada para Wonder M WeSsidades de Senrelana Msiniocral an Satde 
Horizonte 

PARTE O -JUSTIFICATIVA E AREAOS 

14. JUSTIFICATIVAS: 
As iustrficalaras e demais direcionamonlos no 
enoontram-se rio ones° t deste docurnanto. 

15, RELAÇÃO DE ANEXOS. 
aj Anexo I - Justificativas e cerrats directonamentas necessams so objeto: 
131 Amid II Documentação probatária guard° aos fatos narrados 

I - Comsideralóes da Peso lima de Preços (Emas e PropostasfootagOes), 
2 - Despacho ã Comissão Central de Compras; 
3 - Termo do Ratificação 
4 - Despacho de Ausencia de Mainz de AlocaçA0 de Rw 

Anexo Ill - Alteração DFD de f 5252023 

-iertronte/CE Of de outJui 

UNIDADE TECNiCA °RSA() RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO RESPONSAVEL.AuTORIDADE ---
DOCUMENTO COMPETENTE Do CiiRoAci,

Francisco Cal101 Da Silva 
Coordenador Frianceiro 

Ana Claudia de Franca Norsk 
Secrutaria de StiOde 

Sacretena Municipal de Sairdo 
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IMAGEM 06 

eiR4 , PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
S4ims/ OE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

DESPACHO DE AUSÊNCIA DE MATRIZ DE ALOCAÇA0 DE RISCOS 

MVO; ATENDIMENTO A POPULAÇÃO USUÁRIA DOS SERVIÇOS DE SAUDE, COM 
SERVIÇOS DE LABORATÓRIO OE ANALISES CLINICAS. BIOPSIAS E EXAMES 
CITOPATOLOGICOS, INCLUINDO A COLETA DE MATERIAL, EQUIPAMENTOS E INSUMOS DE 
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDEJ FUNDO MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE 
HORIZONTE/CE 

Para 05 tins dos presentes autos, com base rid aspecto discncionarto contend° a Administração 
pelo art. 103, da tel n° 14,133, de 2021, entende-se que a matnz de alocação de riscos é urn 
documento facultativo quanto de fase preparateria do procedimento. 

Arlamais. e presente demands lambert': nklu se refeie a noras e serviços ito grande vole> On foram 
adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada pare o °biota, logo, restando a 
matriz de alocaçno de riscns como desobrigada nos termos do §3° do art 19 do ANEXO XII do 
Decreto Municipal r/ ° 450, de 28 de dezembrc de 2023 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessarias e suficientes ao pleito, capazes de 
maximizar o interesse putAco, provendo a devida segurança transacional encontram-se nO'S 
anefatos documentais que cornpbern a ;nstruçao processual 

HORIZONTE10E 09 DE SETEMBRO DE 2024 

ANA CLAUDIA DE FRANÇA MORAIS 
Secietarla de Saud° 

Secretana Munic,pal de Saúde 

Após essa contestação, fica o questionamento se tal omissão configura uma 
irregularidade insanável, uma vez que a assinatura dos gestores é requisito essencial para a 
validade e eficácia dos atos administrativos. 

Por tais argumentos, caso seja mantida a decisão, não restará à Recorrente outra alternativa 
senão a sua correção via mandado ju4içial. o que, face à zelosa atuação desta Administração, 
certamente, não permitirá que adentremos a do espinhosa e desgastante - tanto para a Recorrente 
quanto para a Administração Pública — medida para ver preservada a legalidade do respectivo 
procedimento licitatório. 

Ademais, sendo necessário, todas as informações relacionadas ao respectivo processo 
licitatório também serão submetidas A. apreciação do Tribunal de Contas Estadual/Unido e 
Ministério Público, assim, caso se confirme eventual ilegalidade, poderá ser promovida além da 
anulação das decisões ilegais a responsabilização das partes envolvidas. 
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4. DOS PEDIDOS 

ANTE 0 EXPOSTO, respeitosamente requer a essa Pregoeira/Agente de Contratação que, 

acolhendo os argumentos articulados no presente Recurso Administrativo, seja: 

a) Reformada a decisão que declarou a empresa SLIM LABORATÓRIO DE ANALISES 
CLiNICAS LTDA inabilitada da licitação, vez que apresentou todos os docuemtnos 
exigido no edital. 

b) Seja feita uma análise de legalidade das possíveis irregularidades na falta das assinaturas 
apontadas no processo licitatório. 

Na remota hipótese de entender que as ilegalidades reportadas no presente Recurso 
inviabilizam o aproveitamento dos atos processuais praticados, seja declarada a nulidade da 
presente licitação, de tudo cientificando os interessados, por ser imperativo de direito e da mais 
lídima JUSTIÇA! 

EDN ARDO 
MOURA DE 

SOUSA 
JUNIOR:7941 

4907300 

Assinado de forma Paracuru/CE, 02 de dezembro de 2024. 
digital por 
EDNARDO MOURA 
DE SOUSA 
JUNIOR:79414907 
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kokart'IliMPLES 
ONAL 

Declaração Original 

Programa Gerador do Documento de Arreca 
do Simples Nacional - Declaratór 

Período de Apuração: 01/12/2022 a 31/12/2022 

1. Identificação do Contribuinte 

CNPJ Matriz: 

Nome empresarial: 

Data de abertura no CNPJ: 

Optante pelo Simples Nacional: 

Regime de Apuração: 

N° da Declaração: 

47.948.834/0001-97 

SLIM LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA 

14/09/2022 

Sim 

Competência 

47948834202212001 

1.1 CNPJ das filiais presentes nesta declaração: 

Nenhuma 

2.Apuração do Simples Nacional 

2.1 Discriminativo de Receitas 

Total de Receitas Brutas (R$) Mercado Interno Mercado Externo Total 

Receita Bruta do PA (RPA) - Competência 0,00 0,00 0,00 

Receita bruta acumulada nos doze meses anteriores 
ao PA (RBT12) 0,00 0,00 0,00 

Receita bruta acumulada nos doze meses anteriores 
ao PA proporcionalizada (RBT12p) 0,00 0,00 0,00 

Receita bruta acumulada no ano-calendário corrente 
(RBA) 

0,00 0,00 0,00 

Receita bruta acumulada no ano-calendário anterior 
(RBAA) 0,00 0,00 0,00 

Limite de receita bruta proporcionalizado 1.600.000,00 1.600.000,00 

2.2 Receitas Brutas Anteriores R$ 
/1> 

2.2.1) Mercado Interno 

09/2022 0,00 10/2022 0,00 11/2022 0,00 

2.2.2) Mercado Externo 

09/2022 0,00 10/2022 0,00 11/2022 0,00 

2.3) Folha de Salários Anteriores (R$) 

Nenhuma 

2.4) Fator r 

Fator r = Não se aplica 

2.5) Valores Fixos 

Mao se aplica 

2.6) Resumo da Declaração 

Receita Bruta Auferida (regime competência) Valor Total do Débito Declarado (R$) 

0,00 0,00 

2.7) Informações da Declaração por Estabelecimento 

Número da Declaração: 47948834202212001 
Autenticação: 47132.94001.88445.34420 

Número do Recibo: 01.07.23010.0481561-3 
Página 1 



CNPJ Estabelecimento: 47.948.834/0001-97 

Município: PARACURU UF: CE 

Sublimite de Receita Anual (R$): 1.200.000,00 Impedido de recolhei ICMS/ISS no DAS: N 

Nenhuma atividade selecionada . 

2.8) Total Geral da Empresa 

Total do Débito Declarado (exigível + suspenso) (R$) 

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP ICMS IPI ISS Total 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total do Débito com Exigibilidade Suspensa (R$) 

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP icms IPI ISS Total 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total do Débito Exiaivel (R$) 

IRPJ CSLL COFINS PIS/Pasep INSS/CPP ICMS IPI ISS Total 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

3. Informações da Recepção da Declaração 

Data e horário da transmissão da Declaração: 10/01/2023 18:13:52 

Número do Recibo: 01.07.23010.0481561-3 

Autenticação: 47132.94001.88445.34420 

Numero da Declaração: 47948834202212001 
Autenticação: 47132.94001.88445.34420 

Número do Recibo: 01.07.23010.0481561-3 
Página 2 



11IMPLES 
NACIONAL 

RECIBO DE ENTREGA DA APURAÇÃO NO PGDAS-D 

Declaração Original 

1. Informa óes do Contribuinte 

gome Empresarial 

SLIM LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS 

LTDA 

Data da Abertura no CNPJ 

14/09/2022 

CNPJ das filiais presentes nesta declaração 

Nenhuma. 

2. Resumo da Apuração 

CNPJ da Matriz 

47.948.834/0001-97 

Optante pelo Simples Nacional 

Sim 

Período de 
Apuração 

Número da 
Apuração 

Receita Bruta 
Auferida 

Total do 
Débito 

Declarado 

Total do 
Débito com 

Exigibilidade 
Suspensa 

Total do 
Débito 
Exigível 

12/2022 47948834202212001 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Data e Horário da Transmissão 

10/01/2023 18:13:52 

(Data e Horário de Brasilia) 

CPF do Responsável 

794.149.073-00 

IP do Usuário 

177.37.173.174 

Número de Série do Certificado 

6A8E 422F C23E 4ACO 

Digital 

Número do Recibo 

01.07.23010.0481561-3 

Autenticação 

47132.94001.88445.34420 


